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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 49.353 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

TRANSFORMA E TRANSFERE, SEM AUMENTO DE DESPESA, O CARGO EM COMISSÃO, VAGO, DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS MINERAIS-DRM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta no Processo nº SEI-150001/012986/2024, e

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Administração Pública esculpidos no artigo 37 da Constituição Federal; e

- que compete, privativamente, ao Governador dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica transformado e transferido, sem aumento de despesa, o cargo em comissão, vago, conforme mencionado no Anexo Único ao presente Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de novembro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

ANEXO ÚNICO

CARGO A SER TRANSFORMADO E TRANSFERIDO CARGOS RESULTANTES
Último ocupante Cargo em Comissão Símbolo Lotação Atual Qt. Cargo em Comissão Símbolo Lotação Resultante

5087219-2 Assessor Chefe DAS-8 Departamento de Recursos Minerais - DRM 01 Assessor DAS-6 Secretaria de Estado de Desenvolvi-
mento Econômico, Indústria, Comér-

cio e Serviços - SEDEICS
01 Assessor DAI-6 Subsecretaria de Concessões e Par-

cerias, da Secretaria de Estado da
Casa Civil - SECC

01 Ajudante II DAI-2 Secretaria de Estado da Casa Civil
- SECC

Id: 2605588

DECRETO Nº 49.354 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE O EXPEDIENTE NAS REPA R -
TIÇÕES PÚBLICAS ESTADUAIS NOS DIAS 18
E 19 DE NOVEMBRO DE 2024 (SEGUNDA E
TERÇA-FEIRA) , EM RAZÃO DA REALIZAÇÃO
DA CÚPULA DE CHEFES DE ESTADO E DE
GOVERNO DO G20.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em visto o Processo nº
SEI-150001/012989/2024, e

CONSIDERANDO:

- a Lei Municipal nº 8.314, de 06 de maio de 2024, publicada em
07/05/2024 no Diário Oficial do Munícipio do Rio de Janeiro, que de-
clarou feriado nos dias 18 e 19 de novembro de 2024, e

- o Decreto Municipal nº 55.200, de 22 de outubro de 2024, publicado
em 23/10/2024 no Diário Oficial do Munícipio do Rio de Janeiro, que
regulamenta a Lei nº 8.314, de 06 de maio de 2024, que declarou
feriado nos dias 18 e 19 de novembro de 2024;

D E C R E TA :

Art. 1º - Não haverá expediente nas repartições públicas estaduais
nos dias 18 (segunda-feira) e 19 (terça-feira) de novembro de 2024,
na capital do Estado do Rio de Janeiro, em razão da realização da
Cúpula de Chefes de Estado e de Governo do G20 (“Grupo dos Vin-
te”).

Parágrafo Único - O expediente será normal nas repartições cujas
atividades forem essenciais à prestação de serviços públicos imedia-
tos à população fluminense.

Art. 2º - Secretaria de Estado de Saúde poderá editar normas com-
plementares cerca do funcionamento das Unidades Públicas de Saúde
situadas na Capital do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de novembro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2605589

DECRETO Nº 49.355 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024

INSTITUI A POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO
PARA O TERRITÓRIO ESTADUAL DO RIO DE
JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e

CONSIDERANDO:

- o processo nº SEI-030001/065740/2024;

- as disposições do art. 205, da Constituição da República Federativa
do Brasil, de 5 de outubro de 1988;

- Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional, com a redação dada pela Lei
nº 12.796, de 4 de abril de 2013, para dispor sobre a formação dos
profissionais da educação. Além disso, considera a Lei nº 9.394/1996,
art. 10, II, que define as formas de colaboração na oferta do ensino
fundamental, garantindo a distribuição proporcional das responsabilida-
des, de acordo com a população a ser atendida e os recursos finan-
ceiros disponíveis em cada esfera do poder público;
- a Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o
Plano Nacional de Educação;


		2024-11-04T02:03:16-0200
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.




